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PACIENTE : LUIZ HENRIQUE DA SILVA SANTOS (PRESO)
PACIENTE : LUAN VICTOR DA SILVA SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. BUSCA PESSOAL  
SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
PEDIDOS PREJUDICADOS. HABEAS CORPUS 
PREJUDICADO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de dois pacientes presos 
preventivamente por suposta prática de tráfico de drogas e 
associação para o tráfico. A defesa alega ausência de 
fundamentação contemporânea para a prisão, inobservância de 
condições pessoais favoráveis, uso da prisão como cumprimento 
antecipado de pena, gravidade abstrata do crime, 
desproporcionalidade da prisão, inexistência de perigo à ordem 
pública, suficiência de medidas cautelares alternativas e 
ilegalidade na busca pessoal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante 
ilegalidade na prisão preventiva que justifique a concessão de 
habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O pleito está prejudicado, devido à sentença penal 
condenatória que concedeu o direito de recorrer em liberdade.
IV. HABEAS CORPUS PREJUDICADO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, julgar prejudicado o habeas corpus.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA
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I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de dois pacientes presos 
preventivamente por suposta prática de tráfico de drogas e 
associação para o tráfico. A defesa alega ausência de 
fundamentação contemporânea para a prisão, inobservância de 
condições pessoais favoráveis, uso da prisão como cumprimento 
antecipado de pena, gravidade abstrata do crime, 
desproporcionalidade da prisão, inexistência de perigo à ordem 
pública, suficiência de medidas cautelares alternativas e 
ilegalidade na busca pessoal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante 
ilegalidade na prisão preventiva que justifique a concessão de 
habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O pleito está prejudicado, devido à sentença penal 
condenatória que concedeu o direito de recorrer em liberdade.
IV. HABEAS CORPUS PREJUDICADO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 
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181 (e-STJ):

"Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de LUIZ HENRIQUE DA SILVA SANTOS e LUAN VICTOR DA SILVA 
SANTOS em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (HC 2205416-
28.2023.8.26.0000).

Os pacientes estão presos preventivamente pela suposta prática dos 
crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico de 
entorpecentes.

A ordem impetrada na Corte de origem foi indeferida.

A defesa alega: a) ausência de fundamentação contemporânea a 
justificar a segregação cautelar, pois não atendidos os requisitos 
autorizadores da medida extrema previstos no art. 312 do Código de 
Processo Penal; b) inobservância às condições pessoais favoráveis; 
c) segregação cautelar está sendo utilizada como cumprimento 
antecipado da pena; d) gravidade abstrata do crime, por si só, 
não autoriza a decretação da prisão preventiva; 
e) desproporcionalidade da prisão preventiva, pois, em caso de 
eventual condenação, os pacientes cumprirão pena em regime 
prisional menos gravoso ou terão suas sanções substituídas por 
restritivas de direitos; f) inexistência de elementos concretos que 
permitam concluir que os pacientes, soltos, trarão perigo à ordem 
pública; g) ser suficiente a aplicação de medidas cautelares 
alternativas, nos termos do art. 319 do CPP; e h) ilegalidade na busca 
pessoal realizada pela Polícia local, diante da "ausência de fundada 
suspeita", nos termos do art. 244 do CPP.

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para revogar 
a prisão preventiva, com ou sem imposição de medidas cautelares 
diversas.

 

É o relatório."

 

A defesa requer a concessão da ordem para obter a revogação da 
prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
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próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento. 

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
denota-se que o pleito se encontra prejudicado, pois em 11/7/2024 foi proferida 
sentença penal condenatória, concedendo ao paciente o direito de recorrer em 
liberdade.

Ante o exposto, julgo prejudicado o habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0370033-8 HC 860.676 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15020516820238260400  22054162820238260000  22248412023

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO HENRIQUE FERRARESE LAPOLLA 
ADVOGADO : JOÃO HENRIQUE FERRARESE LAPOLLA  - SP474137
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LUIZ HENRIQUE DA SILVA SANTOS (PRESO)
PACIENTE : LUAN VICTOR DA SILVA SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, julgou prejudicado o habeas corpus."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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